O REGIME JURIDICO UNICO E O PROBLEMA
DA COMPETENCIA

Ronald Soares(")

Discute-se, atualmente, o problema da competéncia da Justiga do Traba-
lho para apreciar e julgar os dissidios envolvendo os funcionérios piblicos,

E que a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que trata do Regime Uni-
¢o do Servidor Piblico, no seu art. 240, estabeleceu a possibilidade do ajuiza-
mento de questdes frente a Justiga do Trabalho.

Tal dispositivo foi vetado pelo Presidente da Replblica, porém foi restabe-
lecido pelo Congresso Nacional, eis que o Poder Legislativo repudiou o veto
do Chefo do Executivo.

Com o restabelecimento do dispositive acima citado, os estudiosos passa-
ram a estudar a matéria, externando pontos de vista favoraveis ou contrérios a
competéncia da Justiga do Trabalho para julgar questées sobre o Regime Uni-
co do Funcionario Pablico.

Posicionando-se contrariamente, podemos anotar: Octavio Bueno Maga-
no:(" - “pela leitura do art. 114, da Constituigéo, constata-se que a Justi¢a do
Trabalho continua a ter competéncia apenas para resolver questdes de caréter
empregaticio".

José Cléudio Monteiro de Brito Filho:(2 — "a competéncia para julgar os
litigios entre os servidores pablicos e a Unido Federal entdo é da Justiga Fede-
ral, por se tratar de questdes que derivam de um regime de natureza administra-
tiva, estatutéaria".

Marcelo Costa Mascaro Nascimento:(® — “como se observa, a jurisprudén-
cia que vem se formando sobre o art. 114 da Constituigdo Federal 4 no sentido
de incompeténcia da Justiga do Trabalho para apreciagédo dos litigios de pesso-
al estatutario".

(*) Juiz Vice-Presidente do Tribunal Reglonal do Trabalho da 72 Regido - Fortaleza - CE,

(1) Octavio Bueno Magano (Folha de Sdo Paulo, 22.12.90, pag. 2, caderno B).

(2) José Cléudlo Montelro Brito, “O Regime do Servidor Piiblico Civil e a Competéncia da Justiga do Tra-
balho, Jornal do [Il Congresso Brasileiro de Direlto Processual do Trabatho, LTr Editora, Séo Paulo,
julho/a1, :

(3) Marcelo Costa Mascaro Nasclmento, “Incompeténcia da Justica do Trabalho para Questdes de Pes-
soal Estatutéario”, Jornal do lll Congresso Braslleiro de Direito Processual do Trabalho, UTr Editora,
Séo Paulo, julho/o1,
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Orlando Teixeira da Costa:(¥) - 'a Justiga do Trabalho nao tem competén-
cia para apreciar e julgar os litigios de tais servideres (funcionéarios piblicos)',

Se vier a ser reconhecido que compete & Justiga do Trabalho apreciar e
julgar os litigios entre os servidores piblicos da Unido e os 6rgéos que os empre-
gam, a Justiga do Trabalho tem que ser repensada, eis que os julgamentos séo
eminentemente tedricos, podendo advir:

1) Eliminagao da composig¢édo paritaria na Revisdo Constitucional.
(Os classistas nada tém a ver com as questdes envolvendo funcionarios piblicos).

2) Os julgamentos seriam monoocréaticos, em 12 grau, e apenas pelos Jui-
zes togados, nos Tribunais,

Existiria a desfiguragdo da Justiga do Trabalho. O carater protecionista
nao pode existir com relagao aos servidores pablicos.

Favoravelmente, anotamos as opiniées de Pedro Mauricio Machado: (%) -
“A Lei n. 8,112, de 11 de dezembro de 1990, veio para encerrar a polémica, no
plano federal. O Regime Juridico Unico, garantiu aos servidores da Unido Fede-
ral "o direito do ajuizamento, individual e coletivamente, frente & Justiga do Tra-
balho, nos termos da Constituigdo Federal" (art. 240, e)".

“Ora, no mesmo art. 114, da Carta, o constituinte facultou fosse estendi-
da, através de lei, da competéncia da Justiga do Trabalho” a outras controvér-
sias decorrentes da relagéo de trabalho®,

"Séo relagbes de trabalho e ndo de emprego! E é mais que evidente que
ha vinculo de trabatho entre a Unido e seus servidores’.

Helbert Maciel:(® — “Também advogamos a tese de, hoje por forga de man-
damento constitucional (art. 114, ¢/c art. 109, CF/88), ser a Justiga do Trabalho
competente para congiliar e julgar as agdes entre o Poder Plblico, por quaisquer
de suas esferas, e seus servidores',

“Somos de opinido que o Regime Juridico Unico dispositivo mandamental,
corresponde a *'um regime hibrido", ou “fronteirigo”, entre o regime celetista e
o estatutario”.

Das opinides pingadas, percebe-se, claramente, que a matéria comporta
muita discusséo e que a poeira ndo assentara, pelo menos no que tange as opi-
nides doutrindrias, nem mesmo apés a decisédo do Supremo Tribunal Federal.

Entendemos que a Constituigdo de 1988 foi imprecisa na demarcagéo do
territério de atuagéo da Justiga, no que concerne aos servidores pdblicos.

(4) Orlando Teixelra da Costa, palestra proferida no TRT da 72 Regido, Fortaleza, agosto/91, a partir de
anotagdes nossas sem o prévio conhecimento do conferencista.

(5) Pedro Mauriclo Machado, Jornal do Ill Congresso Brasileiro de Direito Processual do Trabalho, UTr
Editora, Sdo Paulo, julho/91.

(6) Helbert Maciel, Jornal do Il Congresso Brasilelro de Direito Processual do Trabalho, LTr Editora, Sdo
Paulo, julho/91.
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Tal impreciséo ou indefinigéo, pode ter resultado da existéncia, ao tempo
em que foi redigida, de dois regimes no dmbito da administragdo puablica: o esta-
tutario e o celetista.

Mas, a prépria Constituigéo ja traz no seu bojo a indicagéo de que os re-
gimes seriam unificados.

Ao deslocar a competéncia dos litigios envolvendo celetista da Unido pa-
ra o Ambito da Justiga do Trabalho, para maior clareza e evitar as dlvidas e as
questdes que agora suscita, o legislador constitucional deveria ter explicitado
a sua posigéo.

Ha claras indicagbes, no meu modo de entender, de que a competéncia
é da Justiga do Trabalho. Veja-se, por exemplo, o caso do art. 114, em que esta
prevista a extenséo, via legal, da competéncia da Justiga do Trabalho **a outras
controvérsias decorrentes da relagéo de trabalho’. O legislador néo se prendeu
arelagéo de emprego (limitante), utilizando-se da relagdo de Trabalho (abrangente).

O legislador constitucional, por outro lado, usou o vocabulo Trabalhadores
e ndo empregados.

Sabe-se que o vocébulo trabalhadores é muito mais abrangente e, fatal-
mente, enlagaria o servidor publico, qualquer que fosse a natureza de seu rela-
cionamento com o Estado, eis que nédo se sabia, ao tempo em que a Constitui-
¢éo fol redigida, qual a tdnica prevalente na lei do Regime Unico.

Pela amostragem do julgamento da liminar, o Supremo tende a reconhecer
a competéncia da Justiga do Trabalho para os litigios individuais e a sua incom-
peténcia para os dissidios coletivos.

Caso tal aconteg¢a, como advertiu o Ministro Orlando Teixeira da Costa, a
Justiga do Trabalho tera mesmo que ser repensada.

Dadas as caracteristicas das relagdes mantidas entre os funcionérios e
os 6rgéos que os empregam, a presenga dos classistas é supérflua podendo,
inclusive, como fez ver o Ministro Orlando, implicar na eliminagéo da representa-
¢éo paritaria, por ocasido da reviséo constitucional.

Discordamos de Helbert Maciel quando sustenta ser o Regime Unico um
regime hibrido. Apesar de incorporar algumas inovagées e conceitos da legisla-
¢do trabalhista,

A natureza da relagéo entre o servidor e o Estado &, a nosso ver nitidamen-
te administrativa, marcadamente estatutéria,

Outra modificagdo que fatalmente ocorrera: o rito processual nédo seré o
das reclamagdes, eis que as agdes tdm natureza diversa,

Embora reconhecendo tais modificagées e o aumento substancial da so-
brecarga de trabalho que advira de tal entendimento, a luz dos dispositivos le-
gais existentes nédo vislumbramos outra saida: a competéncia para apreciar e
julgar os litigios decorrentes do Regime Juridico Unico é da Justica do Trabalho.

85



